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PARTE V – ANALISE DOCUMENTAL  

INTRODUÇÃO 

A regionalização foi a estratégia priorizada pelo SUS na última década, na tentativa de 

organizar o financiamento da saúde, melhorar o acesso, bem como, superar problemas 

como a fragmentação e organização do sistema. Entretanto, a forma como esse processo 

vem acontecendo nas várias regiões do país tem sido marcada por especificidades presentes 

em cada realidade, próprias do contexto, da história, da própria conformação dos serviços e 

dos atores envolvidos.  

 No Amazonas, o processo de regionalização teve início de forma tardia, sendo este o 

último estado a aderir ao Pacto pela Saúde no país.  Além disso, no ano de 2010, apenas 

50% dos seus municípios haviam aderido ao Pacto. Esses fatos, somados às especificidades 

da região Amazônica, especialmente no que diz respeito às suas estratégias para garantia do 

acesso à saúde, justificam a necessidade de estudos visando conhecer o processo de 

regionalização vivenciado nesse estado.  

Com este direcionamento, esta pesquisa priorizou o estudo de uma das regiões de saúde 

do estado do Amazonas, denominada região de saúde do Entorno de Manaus e Alto Rio 

Negro – CIR/ENMAO, que engloba 12 municípios do Estado, incluindo sua capital. É válido 

ressaltar que esta região de saúde foi objeto de um estudo nacional, através do projeto 

intitulado: Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de Atenção à Saúde no 

Brasil, e que o resultado deste estudo se somará aos resultados obtidos na pesquisa 

nacional, possibilitando uma análise mais completa dessa região de saúde.   

Este estudo foi realizado por meio de uma pesquisa documental que teve como objeto 

as atas da CIR dessa região entre os anos de 2011 e 2015. Foram verificadas todas as atas 

inclusas nesta situação, constatando-se, a partir de categorias criadas pelo estudo, o 

processo de regionalização vivenciado por esta região de saúde.  

O trabalho qualitativo foi dividido em quatro recortes analíticos que investigaram, com base 

no Decreto 7508/11, a forma como vem acontecendo a regionalização na Regional CIR 

ENMAO. 

Nesse sentido, as análises desse contexto revelaram que há muito o que progredir no 

que diz respeito à regionalização da saúde na região estudada. As especificidades 
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geográficas, políticas e históricas do Estado do Amazonas precisam ser consideradas nesse 

processo, para que, de fato, a regionalização venha a trazer reais benefícios para qualidade 

de saúde nesse estado.  

OBJETIVOS 

Geral: Analisar o percurso da Região do Entorno de Manaus e Alto Rio Negro no 

desenvolvimento do seu processo de regionalização previsto pelo Decreto 7.508/11. 

.Específicos:   

 Identificar a partir das atas da Região de Saúde CIR – ENMAO, entre os anos 2011 e 

2015, a trajetória e os direcionamentos dessa região de saúde no que diz respeito ao 

processo de regionalização; 

 Interpretar os resultados da análise relacionando-os ao que está disposto no Decreto 

7.508/2011; 

 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa, de caráter documental, teve como objeto de análise o estudo dos 

dados secundários presentes nas atas da Comissão Intergestores Regional (CIR), que se 

encontram publicadas no site da SUSAM. Seu foco principal é aprofundar o conhecimento 

acerca da trajetória e os direcionamentos da Região de Saúde do Entorno de Manaus e Alto 

Rio Negro, entre os anos de 2011 e 2015, no que diz respeito ao seu processo de 

regionalização.  

A abordagem investigativa utilizada para análise  foi o método qualitativo. Na opinião 

de Minayo “a pesquisa qualitativa é essencialmente objeto de trabalho das Ciências Sociais, 

onde a realidade em que está inserida possui uma riqueza de significados individual e 

coletiva, construída historicamente, sendo que este conhecimento é recortado de sua 

natureza pelas ciências e esta é incapaz de contê-la” (Minayo, 2001, p.15) 

 Nesta pesquisa as atas foram analisadas utilizando-se a metodologia qualitativa, a 

fim de descrever a realidade encontrada e possibilitar uma análise com maior profundidade. 

Inicialmente foram elencadas categorias com base no Decreto 7.508/11 que estão 

relacionadas ao processo de regionalização. Posteriormente, ao entrar em contato com este 

material, foi realizado uma leitura flutuante, que, na opinião de Campos (2004), teve a 
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finalidade de apreender e organizar de forma não-estruturada aspectos importantes para as 

fases seguintes da análise, deixando fluir impressões e orientações. 

 Dando continuidade à investigação, foram feitas as devidas seleções de conteúdos, 

cujo propósito foi procurar a correlação entre o teor das atas e o que estava disposto nas 

categorias criadas a partir do Decreto. As atas foram analisadas mediante um recorte 

analítico que abrange quatro áreas: a) Planejamento Integrado; b) Organização da 

Assistência à Saúde; c) Recursos Financeiros d) Aspectos burocráticos presentes no contexto 

da CIR.  

Ao final da pesquisa, foi realizada uma análise crítica do conteúdo que emergiu das 

atas. Segundo Campos (2004), lançar inferências sobre o texto objetivo é a razão de ser da 

análise de conteúdo; confere a técnica relevância teórica, e isto resulta numa comparação 

onde a informação puramente descritiva sobre o conteúdo é de pouco valor. 

 

 

RESULTADOS 

De acordo com a metodologia escolhida para este trabalho, que teve como ponto de 

partida as categorias elencadas com base no Decreto 7.508/11, foi realizada uma análise em 

correlação do que foi acompanhado  nas atas e encontraram-se os seguintes resultados que 

permitem observar o desenvolvimento do processo de regionalização nessa regional de 

saúde.   

Planejamento Integrado 

Na opinião de Correa (2009, p.25), o planejamento em saúde consiste no processo 

de desenhar, executar, acompanhar e avaliar uma série de propostas de ação em saúde, 

visando a intervenção sobre um determinado recorte de realidade. Refere-se ainda ao 

instrumento que permite o aperfeiçoamento do desempenho, a otimização da produção e o 

aumento da eficácia e da eficiência dos sistemas de desenvolvimento que incidem nas 

funções de proteção, promoção, recuperação e reabilitação da saúde (Marques, 2013). 

No âmbito da CIR, o planejamento visa nortear um conjunto de ações propostas 

pelos municípios necessárias à ampliação da cobertura à saúde destinada aos seus 

habitantes e à identificação de possíveis lacunas assistenciais na região de saúde (Cartilha da 



Pesquisa Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de Atenção à Saúde no Brasil 

 
 

 
9 

CIT, 2011). Neste contexto, o Artigo 15 do Decreto 7.508/2011 dispõe que o planejamento 

será ascendente e integrado, do nível do local ao federal, ouvidos os respectivos conselhos 

de saúde e compatibilizando as necessidades das políticas de saúde com a disponibilidade 

de recursos financeiros. 

Em análise do que tem sido produzido pela CIR com relação ao planejamento 

integrado, destaca-se o predomínio de apresentações formais do que deveria acontecer, 

com raras discussões coletivas e resoluções que tenham resultado em propostas concretas 

que possibilitassem a construção de um plano coletivo. Outro aspecto que chama atenção 

são as dificuldades apontadas pelos municípios em realizar o planejamento, agravado pela 

dependência dos municípios em relação ao seu respectivo estado, evidenciado pela 

ausência de protagonismo político dos municípios que prejudicam a realização de 

discussões coletivas em torno dos temas relevantes. Por outro lado, um fato que é notório 

durante as discussões na CIR são as dificuldades de negociações em virtude da necessidade 

de congregar interesses de regiões com realidades completamente diversas. E ainda, as   

especificidades regionais que se apresentam exigem sempre uma adaptação quando se 

pensa em termos amazônicos, estando presente nessas questões a necessidade da inclusão 

das populações indígenas. 

O acompanhamento das reuniões realizadas na CIR demonstra uma excessiva 

preocupação dos gestores com os aspectos formais do planejamento, aparentemente 

visando sempre atender a uma demanda externa. Isso é possível ser observado na forma 

como se debatem superficialmente os assuntos e como demonstram desinteresse com 

relação aos possíveis benefícios que o planejamento poderia oferecer concretamente para a 

qualidade da saúde dos municípios.  

Observa-se também o reforço da Coordenação da CIR em desestimular a pactuação 

coletiva entre os municípios. Não se abordam estratégias de como fazer os acordos 

coletivos e não são discutidas soluções que incentivem esse comportamento entre os 

municípios.  

Em conformidade com a compreensão de Giovanella (2014), o espaço da CIR tem 

sido utilizado, na maioria das regiões, como recinto burocrático, alimentado por pautas da 

política nacional ou estadual, com espaço para diálogo insipiente sobre as soluções para os 

problemas locais. Aliado a isto, há o desinteresse dos gestores em discutir assuntos 
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regionais, fazendo uma participação limitada a pautas de interesse de seu município, 

colocando a sua regional de saúde em segundo plano. 

Dentre outras dificuldades, destaca-se o próprio desenho da Região de Saúde da 

CIR/ENMAO. Esta regional, que agrega alguns municípios do Entorno de Manaus e outros do 

Alto Rio Negro, configura problemas comuns à região amazônica. Silva (2015) vai dizer que a 

região Amazônica impõe desafio na implementação de serviços, especialmente à equidade 

no acesso ao SUS. Isto também está atrelado a grandes distâncias existentes entre cidades e 

ausência de políticas públicas que privilegiassem essas especificidades. Muitas vezes essa 

problemática era trazida na reunião como questionamento pontual por parte dos gestores 

participantes, a exemplo deste fragmento: “... nossa realidade é completamente diferente 

porque você deve se perguntar porque São Gabriel da Cachoeira está na região do Entorno 

de Manaus” (fala do Secretário de São Gabriel da Cachoeira Sr. Luiz Lopes na Ata da  25ª 

Reunião da CIR/ENMAO). Isto corrobora as diferenças existentes entre os munícipios e  

evidencia diferentes realidades que ocorrem nesses municípios da região de saúde. Na 

concepção de Marques (2013), durante a execução de um planejamento, existe a 

necessidade de se conhecer a realidade vivenciada no município, sendo necessário o 

acréscimo de dados para que seja possível traçar as estratégias do planejamento de modo a 

torná-lo efetivo e adequá-los dentro dos parâmetros médicos assistenciais.  

O que se notou com frequência nas discussões da CIR foi uma postura passiva dos 

municípios em não propor soluções para os problemas enfrentados por eles próprios. Além 

disso, a maior parte deles ainda mantém uma conduta de dependência voltada para o 

governo estadual, alimentando uma esperança de que o Estado possa resolver todos os seus 

problemas imediatos. Isto reforça o papel do estado como aplicador de modelos e a postura 

dos municípios como meros seguidores, conforme disposto neste fragmento retirado das 

atas que tratam de uma reunião proposta pela coordenação do estado para que os 

municípios consigam fechar seus planejemantos “...O coordenador sugere que façam uma 

pactuação para que na semana que se segue, os técnicos dos municípios possam terminar o 

plano municipal de saúde e a programação anual, quem puder enviar um técnico vamos 

sentar em uma manhã com 01 técnico do DABE e 01 do Deplan”. (Trecho de Ata da 26ª 

Reunião da CIR/ENMAO). 

Ao longo de várias discussões foram observadas colocações dos gestores que 

apontavam a necessidade de agregar a saúde indígena na discussão de planejamento 
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municipal em saúde. Entretanto, para além das preocupações com a saúde das populações 

indígenas, que deveriam ser o foco dessas discussões, o que prevalece é a preocupação com 

possíveis  prejuízos nos repasses de recursos se as populações indígenas não forem 

incluídas.  

A postura da Coordenação da CIR também é algo que destaca-se ao longo das 

reuniões, prevalecendo um comportamento que desestimula um aprofundamento das 

discussões, especialmente  quando se trata de resoluções que necessitam ser coletivas e 

envolve uma discussão compartilhada dos municípios.  

No decorrer de muitas reuniões da CIR, verificou-se a apresentação de diversos  

convidados externos que expuseram seus posicionamentos, tentando mobilizar os membros 

da regional a terem uma reflexão conjunta da importância de se fazer um planejamento 

regional. Todavia, o que  ressaltou ao longo das observações foi a cristalização do 

pensamento burocrático, que impedia a discussão coletiva e a construção de um 

planejamento de qualidade. Predominavam as ações individuais de cada município.   

 

 

Organização da Assistência à Saúde 

Com intuito de organizar os serviços de saúde e atender os princípios da 

universalização e equidade previstos na legislação do SUS, nos últimos anos tem sido uma 

preocupação a busca por uma integralização e organização da Assistência à Saúde. De 

acordo com o artigo 20 do Decreto 7.508/2011: “A Integralidade da assistência a saúde se 

inicia e se completa na rede de atenção á saúde, mediante referenciamento do usuário da 

rede regional e interestadual, conforme pactuado nas Comissões Intergestores”. 

Durante o processo de constituição de redes regionalizadas de atenção à saúde, são 

levados em conta, aspectos que vão desde a implicação do desenho da regional de saúde 

até mecanismos de gestão e estruturação dessa assistência. Para Grácia et. al. (2012) a 

organização dos serviços de saúde e da rede assistencial obedece a critérios de hierarquia 

administrativa cujas responsáveis são as secretarias estaduais de saúde. Por vez, essa ordem 

se daria por níveis de complexidade de atenção básica, média e alta dependendo ainda da 

capacidade operacional e instalação naquele município.  
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Giovanella (2014) vai dizer que as regiões de saúde atuam como espaços 

privilegiados para integrar todos os serviços de saúde, tendo como mote inicial o Plano 

Diretor Regional (PDR), desde que sejam realizadas as devidas composições que respondam 

adequadamente às dinâmicas dos territórios, favorecendo a ação cooperativa intergestores. 

O Decreto 7.508/2011 explica que as Comissões Intergestores, entre elas a CIR, atuam 

dentro de uma região de saúde em que ocorrem pactuações consensuais entre gestores 

visando a organização e funcionamento das ações e serviços de saúde. 

No que concerne ao âmbito da CIR, são configuradas estratégias de atuação 

específicas que dizem respeito à organização da assistência à saúde, que envolvem a 

capacidade de  identificar problemas, o estabelecimento de prioridades e de soluções para a 

organização da rede assistencial, bem como a burocratização de novos modelos de 

relacionamento entre provedores públicos ou privados (Cruz, 2011). 

Em análise do que foi produzido pela CIR do Entorno de Manaus, com relação a 

organização da assistência à saúde, os municípios que compõem esta comissão apontam 

dificuldades na construção de uma integralização e organização dos seus serviços que 

possibilitem uma melhoria da qualidade da assistência, conforme vem sendo preconizada 

nas conformações das regiões de saúde. Por outro lado, verificou-se que pouco se discutiu 

coletivamente soluções que pudessem ser concretizadas. Os municípios adotam uma 

postura individual na resolução de problemas, com decisões voltadas para uma solução 

particular. Isso se traduz em um total desconhecimento desses mesmos municípios que 

compõem a regional. Além de adotarem uma postura passiva nas reuniões, a falta aos 

municípios um protagonismo na articulação das políticas de saúde. 

Ao longo das discussões da CIR, dentre as dificuldades apresentadas, destacaram-se 

os problemas enfrentados na garantia da cobertura do serviço e na superação das 

desigualdades entre os municípios. Temos como exemplo, o seguinte fragmento retirado da 

pauta: “...Porque eu encaminho nossos pacientes para Manaus/AM para média e alta 

complexidade, não da atenção básica, pois essa é local. É interessante avaliar essa região, a 

distância que está São Gabriel em todos os sentidos, do modelo de atenção como outros 

municípios como Manaquiri que está mais perto[...] acho bom fazer um modelo e uma 

proposta de como isso funciona”.(Fala do Secretário Municipal de São Gabriel da Cachoeira 

Sr. Luiz Lopes  da 25ªReunião CIR/ENMAO).  
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Na opinião de Franco (2004), a Assistência à Saúde - nos níveis de especialidades, 

apoio diagnóstico e terapêutico, média e alta complexidade - geralmente é um ponto 

importante de estrangulamento dos serviços de saúde. Por um lado, os gestores do Sistema 

Único de Saúde (SUS) vão conviver com uma grande pressão de demanda por estes recursos 

assistenciais, à qual não se consegue responder, gerando muitas vezes longas filas de espera 

para alguns procedimentos. Uma das tentativas de solucionar essa dificuldade entre os 

municípios foi a proposta do estado em ampliar a Rede de Urgência e Emergência para além 

dos municípios que compõem a região metropolitana, englobando os municípios da região 

do Alto Solimões.  

Embora houvesse a intenção de ampliar oferta desses serviços na região de saúde, o 

que se percebeu foi uma grande dificuldade dos municípios em gerir tal atribuição, já que 

foi configurado ao longo dos anos uma dependência destes em relação ao Estado, como se 

observa nesse recorte : “...Então, no caso que só o meu município está passando por aquelas 

situações, peço ajuda para que o hospital do município ao menos tome responsabilidade, 

eles(municípios) ficariam com remoção aérea, fluvial e o hospital (Manaus) se 

responsabilizasse em assumir o leito”. (Fala da Secretária de Nova Olinda do Norte Sr.ª 

Rosemary Castro da  4ª Reunião da CIR/ENMAO).  

Chama atenção o papel do estado ao cobrar uma postura autônoma dos municípios, 

no entanto, não se formaliza um apoio de como fortalecer o papel na assistência à saúde a 

ser exercido pelos mesmos: “...observa-se que os municípios serão cada vez mais 

protagonistas, tem que tirar essa visão que a SUSAM vai resolver os problemas de todos, que 

a Unidade de Saúde que somente atende o município tem que ser gerido pelo município” 

(fala do Coordenador da Regional Sr. Evandro Melo da 02ª Reunião da CIR/ ENMAO). 

Por outro lado, verificou-se a ausência de discussões coletivas e resoluções concretas 

para os problemas que eram compartilhados por grande parte dos municípios do Entorno 

de Manaus. Assim, apesar de várias discussões envolverem aspectos pertinentes à CIR, 

conforme preconizado pelo Decreto 7.508/11, essas ficavam limitadas a colocações isoladas 

sem construções coletivas que levassem a efetividade de ações. Outro agravante observado 

foi a postura da coordenação diante das poucas iniciativas de discussão coletiva -  prevalecia 

a retirada de pauta dos temas que levantassem um diálogo de construção entre os 

municípios.  Um exemplo disso se deu na discussão dos secretários sobre os indicadores de 

saúde que deveriam incluir aspectos saúde indígena dos DSEIs nos planos municipais de 
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saúde visando a redução de prejuízos financeiros. Quando houve necessidade de discussão 

sobre os gargalos técnicos nos índices estabelecidos pelo estado, o coordenador encerrou 

imediatamente a discussão e mudou a pauta (trecho da Ata da 26ª Reunião CIR/ENMAO). 

Outro ponto ainda no contexto desta observação das reuniões, refere-se à 

frequência com que a coordenação da CIR, frente aos questionamentos levantados pelos 

municípios, muitas vezes, acabava sugerindo medidas individualizadas a serem resolvidas no 

âmbito particular. A reprodução de uma resposta sistematizada colocada para o municípios 

exemplifica um contexto clientelista que subsiste nas Regiões de Saúde. Portanto,  as CIR 

não estão isentas de sofrerem forte influência política. Na opinião de Giovanella (2014), o 

clientelismo na saúde é compreendido como uma reprodução do poder local que se articula 

por indução financeira, em detrimento de necessidades coletivas, a outros interesses 

pontuais de ordem político-partidária, sem haver redefinição de novos cenários sanitários e 

forjando uma rede de atenção à saúde sem a identidade solidária. No exemplo a seguir, de 

um trecho retirado da Ata, uma secretária de saúde questiona a fragilidade da referência e 

contrarreferência em seu município, posicionando-se por uma busca de solução frente à 

mesa da CIR. No entanto, a resposta da Coordenação se fez desanimadora “...Fica avisado à 

secretária de Nova Olinda do Norte, que vai ligar para o Diretor, e dizer que ela irá procurá-

lo, e diz também que vai querer uma ata da Reunião acordando todo o passo-a-passo para 

que isso não ocorra mais, em benefício da população, isso é obrigação de todos,  sentar 

junto lá e estabelecer o melhor protocolo possível.”(Trecho de Ata da 4ª Reunião da 

CIR/ENMAO). Isso evidencia a informalidade técnica que predominava na resolução de 

problemas entre os municípios.   

 

Recursos Financeiros 

Ao longo do processo de regionalização, que está preconizado na legislação do SUS e 

tem ocorrido gradativamente nas regiões de saúde brasileiras, foram constituídos espaços 

políticos importantes que resultaram em inúmeras mudanças. Dentre elas, destaca-se a 

distribuição de poder, que pressupõe o estabelecimento de mecanismos de gestão 

financeira baseados na solidariedade, negociação, pactuação e complementaridade (SILVA, 

2015). 
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Na opinião de Lima et. al. (2011), com a evolução desse processo, começa-se a 

pensar o financiamento entre os municípios que compõem as regiões de saúde de uma 

maneira diferenciada, isto é, as transferências passam a ser realizadas por meio de cinco 

blocos: atenção básica; atenção de média e alta complexidade ambulatória e hospitalar; 

vigilância em saúde; assistência farmacêutica; gestão do SUS, nos termos que dispõe o Pacto 

pela Saúde. Como resultado desse novo critério de repasses pelo governo federal para os 

municípios e estados era esperada uma  otimização desses recursos financeiros. 

No que diz respeito ao âmbito da CIR, com relação às discussões em torno do tema 

relacionado aos recursos financeiros, verificou-se uma postura individualista dos municípios 

em geral  predispostos a arrecadar recursos em benefício próprio quando se tratava de 

discussões sobre recursos financeiros. Também ficaram evidentes as dificuldades dos 

municípios com relação ao tema, demonstrando dependência de decisões do estado para 

efetivar suas organizações econômicas e financeiras. Por outro lado, o estado tem uma 

postura autoritária ao lidar com esses municípios, com ênfase em cobranças que visavam 

atender demandas externas. Além dessas questões, nas discussões entre os municípios 

notaram-se algumas iniciativas pontuais que começam a despertar para a possibilidade de 

otimização dos recursos através de um custeio coletivo das demandas. 

No decorrer das discussões da CIR, os municípios demonstraram uma preocupação 

constante em captar recursos financeiros oriundos do Ministério da Saúde. Entretanto, 

nesse processo, só enxergavam suas próprias necessidades e não conseguiram construir em 

conjunto propostas coletivas. Giovanella (2014) comenta que “o lento processo de 

regionalização no Sistema Único de Saúde enfraqueceu a capacidade resolutiva dos 

sistemas locais de saúde, o que ampliou a disputa entre municípios por recursos e não se 

configurou um rede interdependente e cooperativa. Os interesses individualistas voltados 

para seus próprios municípios que colocam aspectos regionais em segundo plano são 

frequentes”. Nas reuniões da CIR do Entorno de Manaus, observaram-se diversos contextos 

onde essa questão ficou evidente, em um dos casos:   “...O Sr. Társis Heber Mendonça 

questiona o motivo pelo qual o município de Manaquiri não aparece como cadastrado no 

CNES e como não foi aprovado o polo de Manaquiri como fica o repasse de recurso do 

município? (Fala do Suplente Municipal de Manaquiri na Ata da 31ª Reunião da 

CIR/ENMAO). 
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Esse comportamento demonstrado por eles pode ser explicado como resquício de 

uma estratégia de municipalização estabelecida pelo Ministério da Saúde, na década de 

1990. Lima et. al. (2011) explica que, nesse período, a descentralização redefiniu 

responsabilidades dos entes governamentais e reforçou a importância dos executivos 

subnacionais na condução da política de saúde. Essa descentralização levou os municípios a 

assumir progressivamente a gestão de ações de serviços de saúde em seus territórios e, por 

outro lado, acirrou a disputa entre eles por recursos financeiros, mediante o atendimento 

dos critérios de habilitação e incentivo impostas pelas NOB para financiamento próprio. 

Com relação às dificuldades apontadas pelos municípios, no que diz respeito às 

finanças públicas, foi observada uma ausência de manejo por parte dos gestores, 

capacitação desses profissionais e falta de informação sobre a condução de contas públicas. 

De acordo com Giovanella (2014), estudos têm apresentado as dificuldades na consolidação 

de um governança regional frente a uma insuficiência no financiamento do governo federal. 

No exemplo abaixo  observa-se uma discussão do repasse de recursos federais em que os 

municípios solicitam mais verbas do MS com a alegação de não poder arcar 

individualmente. “O Sr. Ozias da Silva Batista explicou aos membros que em seu município 

existe uma obra que está em reforma e que segundo o construtor o recurso não vai dar o 

suficiente [...]em negativo a proposta de aumento levado a Coordenação da CIR, informa 

não vai concluir a obra, porque o Governo Federal infelizmente está fechado àquele valor”. 

(Fala do Secretário de Rio Preto da Eva na  Ata da 22ª Reunião da CIR/ ENMAO). 

Com o intuito de garantir o repasse de recursos financeiros, existe uma preocupação 

frequente do estado em atender as exigências externas com relação à transparência dos 

recursos. Conforme disposto em lei, a exigência de transparência financeira atua com 

determinado controle sobre a viabilidade financeira destinada aos serviços de saúde e seus 

municípios. Foram observadas cobranças externas em relação à transparência financeira do 

estado com relação aos municípios no intento de não perder recursos financeiros do 

governo federal. No exemplo a seguir, a pauta foi a distribuição de recursos para os 

municípios que irão receber médicos e o coordenador pede atenção à prestação de contas 

entre os municípios: “...Os municípios estão com tempo para se organizar [...] Não esquecer 

que a portaria é federal, e  a parte legal quem faz são os municípios, o tribunal de contas vai 

cobrar isso dos municípios”. (Fala do Coordenador da CIR Sr. Cláudio Pontes da Silva da 17ª 

Reunião da CIR/ENMAO). 
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Quanto à otimização da utilização dos recursos financeiros entre os membros da CIR, 

notou-se uma mobilização interna entre os participantes na direção de uma discussão 

coletiva de aplicação de recursos. Em muitas reuniões,  observou-se que foi pensanda uma 

parceria entre os municípios no intento de tornar eficiente a utilização de recursos públicos.  

No exemplo a seguir observa-se a caracterização de uma possível articulação conjunta entre 

os municípios do Entorno da CIR na tentativa de otimização: “...Então, São Gabriel da 

Cachoeira, Iranduba e Rio Preto da Eva trariam essa nota técnica e faríamos uma só, com a 

média de custeio de cada uma demonstrando ao Ministério que há uma defasagem muito 

grande nesse incentivo e, consequentemente, isso está desestimulando quem já tem a 

devolver e quem não tem a não entrar”. (Fala do Coordenador da CIR Sr. Evandro Melo de 

Oliveira na Ata de 4ª Reunião da CIR/ENMAO). Ressalta-se que estes munícipios começam a 

ter uma mudança de postura a fim de enxergar os aspectos em comum partilhados, 

iniciando uma discussão coletiva ainda que feita de maneira diferenciada. 

 

Aspectos Burocráticos presentes no contexto da CIR  

No intuito de o SUS estabelecer um espaço regional que proporcione a discussão 

coletiva de interesses da saúde dos municípios criou-se o Colegiados Intergestores Regionais 

- CIR. Na opinião de Mello et al. (2016), esses colegiados regionais são valorizados como 

espaço político inovador e de governança regional. Contudo, essas instâncias se moldaram 

na amplitude política de um governo democrático consolidado e historicamente construído, 

sobrando-lhes a dificuldade na superação da reprodução da cultura política municipal e seus 

acentuados interesses eleitorais, clientelistas e coorporativos. 

Essa caracterização da CIR, na qual se tem uma reprodução de processos de trabalho 

com predomínio burocrático aliada às manobras políticas existentes dentro desse contexto, 

desencadeia, por vezes, excessos na burocracia, como identificado em diversas experiências 

no país. 

 Em conformidade com a análise das atas da CIR, observou-se a excessiva presença 

de aspectos burocráticos ao longo das reuniões. Havia um predomínio de apresentações de 

cunho educativo, que, por vezes, tratavam de assuntos repetitivos relacionados ao 

funcionamento “ideal” da CIR.   
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Observou-se também a ocorrência de formalidades que visavam o cumprimento da 

lei, num esforço do Estado em realizar cobranças dos municípios, para não perder recursos. 

Notou-se, ainda, a predominância da leitura de processos na reuniões da CIR/ENMAO, 

divulgando informações que poderiam ser otimizadas de outras maneiras para um melhor 

aproveitamento do tempo na CIR. 

A troca de gestores dentro da CIR, fato constante evidenciado no acompanhamento 

das reuniões, desencadeou frequentes repetições sobre aspectos do funcionamento da 

Comissão. Tal situação está registrada nas atas que acabam por refletir as dificuldades em 

ultrapassar essa fase para, de fato, cumprir seu papel de propulsor de decisões políticas. 

Neste sentido, segue um exemplo de como isso acontecia dentro das reuniões: “Entre as 

atribuições da CIR estão: instituição do processo de planejamento regional, implantação, 

atualização e acompanhamento da PPI, desenho do processo regulatório, definição de fluxos 

e protocolos, constituição de um processo dinâmico de funcionamento e avaliação 

regional.”( Trecho da Ata da 1ª Reunião da CIR/ENMAO). 

Essa situação também se evidencia em uma das  cobranças que o coordenador da 

Regional da CIR faz a novos secretários empossados, visando dar continuidade às ações 

executadas por gestões anteriores:  “...Vocês precisam saber que serão prefeitos de um 

município, mas que estarão contidos numa regional, nesta será organizado o sistema de 

saúde de forma que a população de seu município tenha garantido nas redes de atenção as 

suas necessidades.”(Fala do Coordenador na Ata da 7ª Reunião da CIR ENMAO). 

Outra situação presente em grande parte das reuniões foi a leitura de processos que 

tratavam de repasses de recursos oriundos do Ministério da Saúde sem discussão coletiva.  

Nesse aspecto, observou-se que a coordenação da CIR tinha o hábito de, no início das 

reuniões ou até mesmo ocupando reuniões inteiras, tratar de informes oriundos do 

Ministério da Saúde, que tinham como conteúdo recursos federais repassados 

individualmente para os municípios. Nesse ponto, ressalta-se que o excesso burocrático 

dificultava, e algumas vezes impossibilitava, a discussão coletiva que poderia desencadear a 

atuação conjunta dos municípios e uma atuação em rede. Temos um exemplo desse fato na 

fala da coordenadora da CIR, Maria Adriana Moreira: “Processo de recebimento da segunda 

parcela do componente de Reforma e Ampliação da UBS Acajatuba do município de 

Iranduba [...] Encaminhamos  para a consideração dos membros da CIR ENMAO. Aprovado 

por consenso do Colegiado.”(Trecho da Ata da 11ªReunião da CIR/ ENMAO). 
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As reuniões da CIR tiveram ainda a ocorrência de um grande número de 

apresentações formais, nas quais os convidados falavam sobre o que deveria acontecer. 

Nessas apresentações, os municípios apenas homologavam o que estava sendo apresentado 

e teciam elogios aos convidados. Observa-se uma valorização deste tipo de apresentação 

pelos membros da mesa e a desvalorização da discussão coletiva. A exemplo do trecho que 

foi destacado “O membro Sra. Andrea Rodrigues Ferreira diz que fica muito feliz porque é a 

segunda vez que eu assisto a mesma apresentação e vamos adquirindo mais conhecimento 

vendo coisas que não viu ”.(Trecho da ata da 29ª Reunião da CIR ENMAO. 

 

CONCLUSÕES 

Ao fazermos uma análise do que foi produzido com relação à pesquisa documental 

sobre a região de saúde do Entorno de Manaus e Alto Rio Negro pudemos visualizar que a 

trajetória e os direcionamentos adotados por esta regional foram marcados por avanços e 

retrocessos com relação ao que está previsto na legislação do Decreto 7.508/2011. 

Na análise do que foi acompanhado através das atas dessa regional, ficou nítida a 

forte influência do estado nas decisões dos munícipios. Essa relação evidenciou-se na 

postura dos membros participantes da Comissão Regional Intergestores que tiveram sua 

autonomia e iniciativa prejudicadas, o que influiu de forma significativa na realização das 

reuniões previstas na CIR. 

Com relação ao que foi pesquisado sobre o grau de desenvolvimento desta Regional, 

foi recorrente a repetição de apresentação formal do que deveria acontecer, demonstrando 

dificuldades dos gestores municipais em  concretizar  ações no presente, parecendo 

estarem a todo momento realizando um planejamento para o futuro. O agravo da 

dependência política e decisória dos municípios em função do estado atrapalhou 

significativamente a efetivação de ações integradas, visto que os municípios não enxergam, 

muitas vezes, o benefício advindo da celebração de uma pactuação conjunta. 

O desafio de lidar com as especificidades geográficas e suas próprias populações tem 

exigido da instância da CIR uma constante construção em virtude dessa inexistência de 

modelos a serem seguidos, como é o caso da questão indígena. 

Outro ponto que chama atenção é a postura dos gestores, que demonstram 

dificuldades de se integralizar e organizar os serviços de saúde oferecidos em suas 



Pesquisa Política, Planejamento e Gestão das Regiões e Redes de Atenção à Saúde no Brasil 

 
 

 
20 

localidades. Tal fato pode ser explicado pelas grandes distâncias existentes entre municípios 

aliadas a uma política de atenção primária deficiente e individualista adotada pelos 

mesmos. Isto leva a um estreitamento de possibilidades onde não se tem um pensamento 

coletivo entre os municípios, havendo a prevalência da postura dependente e 

particularizada entre eles. 

 Por outro lado, ainda que de forma insipiente, foi observado que os municípios da 

Região de Saúde do Entorno de Manaus e Alto Negro caminham gradativamente em direção 

ao melhoramento do uso financeiro em suas localidades. O fato de que um município possa 

se aliar a outro na tentativa de ampliar o repasse de recursos sem ressalvas já  caracteriza 

um avanço no sentido da regionalização na saúde. Ainda que isso se mostre de forma 

pontual e gradativa entre os membros da Regional, conforme foi demonstrado ao longo das 

reuniões da CIR/ENMAO.  

 No estudo observou-se que a Regional é envolvida de excessos burocráticos que 

permeiam os trabalhos executados entre os membros da CIR. A valorização de formalidades 

no cumprimento da lei e a recorrência nas leituras de processos empobrecem um espaço 

em que deveriam ser discutidas propostas visualizando o futuro da regional e o progresso 

da assistência aos municípios. No entanto, se engessam em articulações políticas comuns 

também em outras regiões do país.  

Isso leva a crer que o desenvolvimento da Regional pesquisada traduz as 

especificidades existentes no estado frente à realidade Amazônica, onde se tem uma Região 

de Saúde construída por conduções que avançam de forma lenta e experimental. O que se 

observou na região de saúde, foi uma predominância da dependência dos municípios por 

recursos federais e da influência das decisões do estado. Tais fatos resultaram numa 

ausência de autonomia política e financeira desses municípios, que, mesmo sendo 

impactados, trabalham na constante tentativa de construirem um modelo que englobe as 

especificidades do que está disposto no Decreto 7.508/11. 
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